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Aracaju, 23 de julho de 2026.
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Jeferson Luiz de Andrade
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe
sgm@al.se.leg.br
Aracaju

Assunto: Encaminhamento. Projeto de Lei.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, nos termos do art. 35, l, "d", da Lei
Complementar Estadual ne 02, de 12 de novembro de 1990, servimo-nos do presente
para encaminhar a Vossa Excelência o Proleto de Lei anexo, aprovado pelo Colendo
Colégio de Procuradores de Justiça, através da Resolução ns 02312026 - CPJ, datada de
23 de julho de 2026, que "oltero e ocrescento dispositivos do Lei Estodual ne 6.450, de 23
de dezembro de 2008, que dispõe sobre o Plono de Corgos, Correiros e Vencimentos dos
servidores do Ministério Público de Sergipe, poro integror o ovoliação de desempenho oos
critérios de progressão funcional, e revogo o Lei Estoduol ne 7.002, de 76 de novembro de
201q'.

Reiterando votos de elevada estima e distinta consideração, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Nilzir Soares Vieira Junior
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça
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Aracaju, 23 de julho de 2025.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Jeferson Luiz de Andrade
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe
sgm@al.se.leg.br
Aracaiu

Assunto: Encaminhamento. Projeto de Lei.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, nos termos do art. 35, l, "d", da Lei

Complementar Estadual ne 02, de 12 de novembro de 1990, servimo-nos do
presente para encaminhar a Vossa Excelência o Projeto de lel anexo, aprovado pelo

Colendo Colégio de Procuradores de Justiça, através da Resolução ne 02312026 -
CPJ, datada de 23 de julho de 2026, que "altero e ocrescento dispositivos do Lei

Estoduol ne 6.450, de 23 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o Plono de Corgos,

Correiros e Vencimentos dos servidores do Ministério Público de Sergipe, poro
integror a ovolioçõo de desempenho oos critérios de progressão funcionol, e revoga
o Lei Estodual ns 7.002, de 76 de novembro de 201ü'.

Reiterando votos de elevada ideração, subscrevemo-
no5.

Nilzir S res Vleira Junior
Procurador-Geral de Iustiça

Presidente do Colégio de Procuradores de Jusüça
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Edigào no 2.455
24 de iulho de 2026

Aprova Projeto de Lei que "altera e

acrescenta dispositivos da Lei Estadual ne

5.450, de 23 de dezembro de 2008, que

dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras

e Vencimentos dos servidores do
Ministério Público de Sergipe, para

integrar a avaliação de desempenho aos

critérios de progressão funcional, e revoga
a Lei Estadual ne 7.OOZ, de 16 de
novembro de 201d'.

o cotÉGto DE PRocuRADoREs DE JUSTTçÂ DO ESTADO DE SERG|PE, no uso das

atribuições legais previstas na Lei Complementar Estadual np 02, de 12 de novembro de 1990, e

Conslderando a autonomia funcional e administrativa assegurada ao Ministério Público
pelo art. 127, § 2o, da Consütuição Federal, e pelo art. 116, § 5e, da Constituição do Estado de
Sergipe;

Considerando a necessidade de modernização do Plano de Cargos, Carreiras e

Vencimentos dos servidores do Ministério Público de Sergipe, instituído pela Lei Estadual ne

6.450, de 16 de julho de 2008, de modo a integrar organicamente a avaliação de desempenho
aos critérios de progressão funcional e horizontal;

Considerando a necessidade de substituir o modelo anterior por uma cultura
institucional focada na Gestão por Competências, voltada para a identificação de lacunas de
produtividade e para a aplicação de planos de desenvolvimento individualizados;

Conslderando a importância de articular as carreiras de Técnico e Analista às políticas de

titulação e aperfeiçoamento contínuo promovidas pela Escola Superior do Ministério Público
(EsMP);

Considerando as diretrizes de governança pública digital, impessoalidade e
transparência, que demandam o processamento dos prontuários funcionais através de
plataforma digital perametrizada com acesso seguro e individualizado;

Considerando que a avaliação de desempenho tem como finalidades precípuas aferir a

aptidão do servidor para o exercício de suas atribuições, detectar nece

idenüficar demandas de adequação na lotação insütucional, em
princípios constitucionais da eficiência e da impessoalidade;

ssidades d

estrita o ncra aos

e

eca

Considerando a necessidade de estabelecer parâmetros objeti e uniformes para o
acompanhamento e a aferição contínua dos fatores de assiduid e, discip lina, iniciativa
produtividade, responsabilidade e participação em eventos de for
estágio probatório, guanto após a aquisição da estabilidade, nos

ção, tanto no período

7.OO2l2OrO,

MPSE

oldes do art. 3e da ng
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RESOLVE:

Art. 1e Fica aprovado o Projeto de lei anexo que "altera e acrescenta dispositivos da Lei

Estadual ne 6.450, de 23 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o Plano de Car8os, Carreiras e
Vencimentos dos servidores do Ministério Público de Sergipe, para integrar a avaliação de
desempenho aos cri
novembro de 2010."

téríos de progressão funcional, i Estadual ne 7.AO2, de 16 de

Art. 2e Esta Resoluçã o entr sua publicação no Diárío Oficial
Eletrônico do Ministério Públic

SALA DÂS SESSô DORES DE JUST

Luiz 6arcia", em Aracaj da lnde
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PROJSTO OE ]"EI NE

DE DE DE 2026

Altera e acrescenta dispositivos da Lei

Estadual ne 6.450, de 23 de dezembro de
20O8, que dispõe sobre o Plano de
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos
servidores do Ministério Público de
Sergipe, para integrar a avaliação de
desempenho aos critérios de progressão

funcional, e revoga a Lei Estadual ns

7 .OO2, de 16 de novembro de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1e Fica alterado o coput e acrescentados os §§ 12, 13, 14 e 15 ao art. 6s da Lei ng

6.450, de 23 de dezembro de 2008, com as seguintes redações:

'Art. 6e O avanço na carreira se dará por progressão funcional,
que conslste na passagem do servidor de um padrão para o outro
imediatamente superior, dentro da mesma classe, mediante o
preenchimento do critério de interstício, correspondente a 4
(quatro) anos de efetivo exercício no car8o, ou pelo critério de
títulação, exigindo-se, em ambas as hipóteses, a obtenção de
resultado satisfatório em avaliação de desempenho, nos termos
desta Lei. ÍNRl

§ 12. A progressão funcional somente será concedida quando o
servidor preencher o Íequisito temporal ou de titulação exigido e,

cumulativamente a este, apresentar desempenho funcional
satisfatório no período avaliativo correspondente. (AC)

§ 13. O servídor que não obtiver resultado satisfatório na

avaliação de desempenho permanecerá no padrão em que se

encontrar, até que alcance o desempenho exigido, observado o

disposto em regulamento. (AC)

§ 14. A avaliação de desempenho será apurada com base em
parâmetros objetivos vinculados às atribuições do cargo,

considerando, no mínimo, os seguintes critérios: (ACl

| - produtividade e qualidade do trabalho; (AC)

ll - assiduidade e pontualidade; IAC)
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lll - disciplina; (ACl

lV - capacidade de iniciativa e resolutividade; (AC)

V - relacionamento interpessoal; (AC)

Vl - responsa bilidade; e (AC)

Vll - cooperação no ambiente de trabalho. (AC)

§ 15. Os indicadores, as metas, o peso de cada critério e os
instrumentos da avaliação de desempenho serão definidos em
regulamento." (AC)

Art.2e Ficam acÍescentados os artigos 6e-A, 60-8, 6c-C, 6e-D, 6e-E, 6e-F e 6c€, à Lei

Estadual ne 6.450, de 23 de dezembro de 2008, com as setuintes redações:

"AÊ. 6!-4. A avaliação de desempenho constitui instrumento
permanente de gestão de pessoas, desünada a aferir o
desempenho funcional do servidor, contribuir para a melhoria da
qualidade dos serviços prestados à sociedade e subsidiar o
desenvolvimento na carreira.

Art. 6s-8. A avaliação de desempenho será realizada
periodicamente, em ciclos anuais, aplicando-se aos servidores
efetivos do Ministério Público de Sergipe. sem prejuízo da

avaliação especial prevista para o estágio probatório.

Art. 6l-C. A avaliação de desempenho constitui requisito
obrigatório para a progressão funcional prevista no coput do aÍt.
6e desta Lei.

Art. 6e-D. O desempenho considerado insatisfatório ensejará a

adoção de medidas de orientação, capacitação ou
desenvolvimento funcional, nos termos definidos em ato
normativo do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 6e-E. Ao servidor avaliado será assegurado o acesso ao
resultado da avaliação, bem como o direito de recurso, na forma
do regulamento.

Art. 6e-F. O Procurador-Geral de Justiça poderá, mediante ato
próprio e observada a dlsponibilidade orçamentária e financeira,
instituir mecânismos de reconhecimento e incentivo ao

desempenho, vinculados aos resultados da avaliação de
desempenho, inclusive medlante concessão ou pagamento de
vantagens previstas nesta Lei, na forma e limites estabelecidos em
regulamento.
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§ 1s A concessão de que trata o coput deste artigo, dependerá de
prévia declaração, no ato instituidor, de compatibilidade com a

legislação orçamentária e com os limites da Lei de
Responsabilidade Fiscal, e poderá ser suspensa ou alterada a

qualquer tempo por razões de conveniência administrativa, não
gerândo direito adquirido.

§ 2e O ato referido no coput deste artigo definirá os critérios de
elegibilidade, periodicidade e condição de pagamento do
incentÍvo.

Art. 6s-G. O servidor nomeado para cargo de provimento efeüvo
do Ministério Público de Sergipe ficará sujeito a estágio
probatório, pelo período de 36 (trinta e seis) meses, duíante o
qual sua capacidade e aptidão para o exercÍcio do cargo serão
obieto de avaliação específica para fins de estabilidade.

§ le A avaliação de desempenho de que trata o coput deste artigo
constitui elemento essencial para a confirmação do servidor no
cargo, observado o disposto na legislação estadual que rege o
regime jurídico dos servidores públicos civis do Estado de Sergipe.

§ 2r O procedimento e os instrumentos da avaliação de
desempenho no estágio probatório serão definidos por
regulamento."

Art. 3e Os procedimentos de avaliação de desempenho em curso na data de entrada em
vigor desta Lei serão concluídos de acordo com a regulamentação vigente à época de sua

instauração.

Art. 4e O Procurador-Geral de Justiça editará os atos normativos necessários à

regulamentação desta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua publicação.

Art.5e Fica o Ministério Público de Sergipe autorizado a republicar a Lei Estadual ne

5.450, de 23 de dezembro de 2008, consolidada com todas as alterações promovidas por esta e
por outrils Leis anteriores.

Art. 6e Fica revogada a Lei Estadual ne "I.OO2, de 16 de novembro de 2010.

Art.7e Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Aracaju, de de 2026;205e da lndependência e 138e da República.

FÁBIo cRuz MITIDIERI
GOVERNADOR DO ESTADO
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PROJETO DE tEI
EXPOSTCÃO DE MOTTVOS

Senhot PrcsidenE,
Senhoras Deputadas,
Senhores Deputados,

No exercÍcio da autonomia funcional e administraüva assegurada pelo art. L27, § 2e, da
Constituição Federal e art. 116, § 5e, da Constituição Estadual, o Ministério Público de Sergipe
(MPSE) encaminha a essa Augusta Assembleia Legislatíva Projeto de Lei que altera a Lei Estadual
ne 5.450, de 23 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e
Vencimentos dos servidores do Ministério Público de Sergipe, para integrar a avaliação de
desempenho aos critérios de progressão funcional, medida gue demandará a revogação integral
da Lei Estadual ns 7.002, de 16 de novembro de 2010.

A presente proposta de regulamentação visa detalhar as rotinas operacionais e os fluxos
internos relativos aos procedimentos de avaliâção de desempenho dos servidores eÍetívos - em
estágio probatório ou estáveis - pertencentes ao Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do
Ministério Público de Sergipe (MPSE).

Decorridos mais de quinze anos da edlção da referida lei, o diagnóstico operacional
realizado pela Díretoria de Recursos Humanos apontou que o atual modelo de avaliação especial
e periódica esgotou sua capacidade de induzir a eficiência administrativa.

A sistemátíca vigente, engessada em quatro etapas temporais estanques durante o
estágio probatório (6e, Lze, 249 e 329 meses), revelou-se eminentemente cartorial,
sobrecarregando as chefias imediatas com ritos burocrátícos e sanções automáticas de
advertência pelo simples atraso no envio de formulários (art. 8c, coput).

Ademais, a evolução das carreiras de Técnico e Analista do Ministério Público, operada
sob o manto da Lei Estadual ne 6.450, de 16 de julho de 2008, exige que a aferíção de
desempenho deixe de ser um mero balizador de estabilidade ou penalidade para se tornar o
motor propulsor do avanço horizontal na carreira, inteBrando-se organicamente com as políticas

de titulação e apeíeiçoamento promovidas pela Escola Superior do Ministério Público (ESMP).

O novo texto proposto substitui o foco na punição e no desligamento
centralizado no regime de "situação especial" e exoneração para servi
inferior a 70% (ârt.9e) - por uma cultura de Gestão por Competências.

O objetívo passa a ser a identificação precoce de lacunas de produ
aplicação de planos de desenvolvimento individuais, em consonância com

digital parametrizada, garantindo impessoãlidade, transparência
celeridade na homologação dos atos declaratórios de estabilidad

dores estáveis mnota

de e a imediataa

modernas práticas

de governança pública.

No aspecto tecnológico, a revogação da lei antiga permitirá superação dos leiautes
rÍgidos de fichas avaliatórias previstos em seus Anexos I e ll. O ge nciamento do prontuári
funcional e o processamento dos resultados serão integralmen absorvidos por platafo a

MPSE

acesso por senha pess le
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Por fim, a proposta resguarda o princípio da segurança jurídica ao estabelecer regras de
transição expressas para os servidores que se encontrarem em estágio probatório na data de
publicação da nova norma, aproveltando os atos e médias já consolidados pela Comissão
Permanente de Avaliação de Desempenho sob a égide do diploma revogado.

Assim expostos os motivos que nos moveram a encaminhar este Projeto de Lei, convicto
de que os ilustres membros do Poder Legislatívo, habitualmente sensÍveis aos pleitos do
Ministério Público, ha

acolhida e aprovação.
verão de conferir o necessário apoio a esta ositura, aSuardamos sua

Colhemos o ensejo para reite stos de elevada estÍma e

distinta consideração.

026.

Nilzlr 5o Vieira Junior
Procurador-Geral de Justiça

Presldente do Colégio de Procuradores de Justlça

e julhoAracaju, 2

ossas Excelências pro
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MrvrsrÉno ptleuco DE sEnGlpE
PR()CURADORIA-GERAI DE.,USTIçA

co LÉor o DE ? ioc u rloor ra Dr JugÍrç^

Aprova Proieto de Lei que "altera e

acrescenta disposiüvos da Lei Estadual ng

6.450, de 23 de dezembro de 2008, que

dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras
e Vencimentos dos servidores do
Ministério Público de Sergipe, para

integrar a avaliação de desempenho aos
critérios de progressão funcional, e revoga
a Lei Estadual ne 7.OO2, de 16 dê
novembro de 2010".

o cotÉGlo DE PROCURADORES DE JUSTTçÁ DO ESTADO DE SERG|PE, no uso das
atribuições legais previstas na Lei Complementar Estadual ns 02, de 12 de novembro de 1990, e

Considerando a autonomia funcional e administrativa assegurada ao Ministério Público
pelo art. 127, § 2e, da Consütuição Federal, e pelo art. 116, § 5e, da Consütuição do Estado de
Sergipe;

Considerando a necessidade de modernização do Plano de Cargos, Carreiras e
Vencimentos dos servidores do Ministério Público de Sergipe, instituído pela Lei Estadual ne

6.450, de 16 de julho de 2008, de modo a integrar organicamente a avaliação de desempenho
aos critérios de progressão funcional e horizontal;

Considerando a necessidade de subsütuir o modelo anterior por uma cultura
insütucional focada na Gestão por Competências, voltada para a identificação de lacunas de
produüvidade e para a aplicação de planos de desenvolvimento individualizados;

Considerando a importância de articular as carreiras de Técnico e Analista às políücas de
ütulação e aperfeiçoamento contínuo promovidas pela Escola Superior do Ministério Público
(ESMP);

Considerando as diretrizes de governança pública digital, impessoalidade e
transparência, que demandam o processamento dos prontuários funcionais através de
plataforma digital parametrizada com acesso seguro e individualizado;

Considerando que a avaliação de desempenho tem como finalidades precípuas aferir a
aptidão do servidor para o exercício de suas atribuições, detectar necessidades de capacitação e

identificar demandas de adequação na lotação institucional, em estrita observância aos
princípios consütucionais da eficiência e da impessoalidade;

Considerando a necessidade de estabelecer parámetros objetivos e uniformes para o
acompanhamento e a aferição contínua dos fatores de assiduidade, disciplina, iniciativa,
produtividade, responsabilidade e participação em eventos de formação, tanto no período de

estágio probatório, quanto após a aquisição da estabilidade, nos moldes do art.3q da Lei np

7.OOZ/aOLO,
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PROJETO DE IEI N9

DE DE OE2O26

Altera e âcrescentâ disposiüvos da Lei

Estadual ns 6.450, de 23 de dezembro de
2008, que dispõe sobre o Plano de
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos
servidores do Ministério Público de
Sergipe, para integrar a avaliação de
desempenho aos critérios de progressão

funcional, e revoga a Lei Estadual ne

7.OO2, de 16 de novembro de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1s Fica alterado o coput e acrescentados os §§ 12, 13, 14 e 15 ao art. 6s da Lei ne

6.450, de 23 de dezembro de 2008, com as seguintes redações:

"Art. 6s O avanço na carreira se dará por progressão funcional,
que consiste na passagem do servidor de um padrão para o outro
imedíatamente superíor, dentro da mesma classe, mediante o
preenchimento do critério de interstício, correspondente a 4
(quatro) anos de efetivo exercício no cargo, ou pelo critério de
titulação, exigindo-se, em ambas as hipóteses, a obtenção de
resultado satisÍatório em avaliação de desempenho, nos termos
desta Lei. (NR)

§ 12. A progressão funcional somente será concedida quando o
servidor preencher o requisito temporal ou de titulação exigido e,

cumulaüvamente a este, apresentar desempenho funcional
satisfatório no período avaliativo correspondente. {ACl

§ 13. O servidor que não obüver resultado satisfatório na

avalíação de desempenho permanecerá no padrão em que se

encontrar, até que alcance o desempenho exigido, observado o
disposto em regulamento. (ACl

§ 14. A avaliação de desempenho será apurada com base em
parámetros objetivos vinculados às atribuições do cargo,
considerando, no mínimo, os seguintes critérios: (AC)

| - produtividade e qualidade do trabalho; (ACl

ll - assiduidade e pontualidade; (AC)
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lll - disciplina; (AC!

lV - capacidade de iniciativa e resolutividade; (AC)

V - relacionamento interpessoal; (ACl

Vl - responsabilidade; e (ACl

Vll - cooperação no ambiente de trabalho. (AC)

§ 15. Os indicadores, as metas, o peso de cada critério e os
instrumentos da avaliação de desempenho serão definidos em
regulamento." (AC)

Art. 2e Ficam acrescentados os artigos 6e-A, 6e-8, 6e-C, 6e-0, 6e-E, 6e-F e 6e-G, à Lei

Estadual ne 6.450, de 23 de dezembro de 2008, com as seSuintes redações:

"Art. 6e-4. A avaliação de desempenho constitui instrumento
permanente de gestão de pessoas, desünada a aferir o
desempenho funcional do servidor, contribuir para a melhoria da
qualidade dos serviços prestados à sociedade e subsidiar o

desenvolvimento na carreira.

Art. 6e-8. A avaliação de desempenho será realizada
periodicamente, em ciclos anuais, aplicando-se aos servidores
efetivos do Ministério Público de Sergipe, sem prejuízo da

avaliação especial prevista para o estágio probatório.

An. 6e-C. A avaliação de desempenho constitui requisito
obrigatório para a progressão funcional prevista no coput do art.
6e desta Lei.

Art. 6c-D. O desempenho considerado insatisfatório ensejará a

adoção de medidas de orientação, capacitação ou
desenvolvimento funcional, nos termos definidos em ato
normativo do Procurador-Geral de Jusüça.

Art. 6e-E. Ao servidor avaliado será assegurado o acesso ao

resultado da avaliação, bem como o direito de recurso, na forma
do regulamento.

Art. 6e-F. O Procurador-Geral de Justiça poderá, mediante ato
próprio e observada a disponibilidade orçamentária e financeira,
insütuir mecanismos de reconhecimento e incentivo ao

desempenho, vinculados aos resultados da avaliação de
desempenho, inclusive mediante concessão ou pagamento de
vantagens previstas nesta Lei, na forma e limites estabelecidos em
regulamento.

MEE Av. Conselheiro Carlos Alberto Sampaio,5o5 - Bairro Capucho

Edificio Governador Luiz Garcia - Centro Adm.Gov. Augusto Franco

AÍacaiu/SE - CEP: 49081{00 - Fone: (79) 3209-2400
Pá8hê 4

Ml.lrtó.lo Públl<o d. S.rglp.
Rêsoluêo ne 023/2026 - CPi

Autenticar documento em https://aleselegis.al.se.leg.br/autenticidade 
com o identificador 3100310038003700360039003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



,.ffi,
MINlsTÉRlO PIiBLICO DE SENG|PE

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIçA
coLÊG I O DE TiOCUiADOi!3 Ol JUtTtçA

§ 1s A concessão de que trata o coput deste artigo, dependerá de
prévia declaração, no ato insütuidor, de compatibilidade com a

legislação orçamentária e com os limites da Lei de
Responsabilidade Fiscal, e poderá ser suspensa ou alterada a

qualquer tempo por razões de conveniência administrativa, não
gerando direito adquirido.

§ 2e O ato referido no coput deste artigo definirá os critérios de
elegibilidade, periodicidade e condição de pagamento do
incentivo.

Art, 6e-G. O servidor nomeado para car8o de provimento efeüvo
do Ministério Público de Sergipe ficará sujeito a estáBio
probatório, pelo período de 36 (trinta e seis) meses, durante o
qual sua capacidade e aptidão para o exercício do cargo serão
objeto de avaliação específica para fins de estabilidade.

§ 1e A avaliação de desempenho de que trata o coput deste artigo
constitui elemento essencial para a confirmação do servidor no
cargo, observado o disposto na legislação estadual que rege o
regime jurídico dos servidores públicos civis do Estado de Sergipe.

§ 2e O procedimento e os instrumentos da avaliação de
desempenho no estágio probatório serão definidos por
regulamento."

Art.3e Os procedimentos de avaliação de desempenho em curso na data de entrada em
vigor desta Lei serão concluídos de acordo com a regulamentação vigente à época de sua

instauração.

Art, 4e O Procurador-Geral de Justiça editará os atos normativos necessários à

regulamentação desta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 5g Fica o Ministério Público de Sergipe autorizado a republicar a Lei Estadual ne

6.450, de 23 de dezembro de 2008, consolidada com todas as alterações promovidas por esta e
por outras Leis anteriores.

Art. 6e Fica revogada a Lei Estadual ns 7.0Q2, de 16 de novembro de 2010.

Art.7e Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Aracaju, de de 2O26;205e da lndependência e 138e da República.

FÁBIO CRUZ MITIDIERI

GOVERNADOR DO ESTADO
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